PARECER Nº    1409, DE 2011 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 365, DE 2011 

De autoria do nobre Deputado João Antonio, o projeto em epígrafe objetiva 

Autorizar o Poder Executivo a Instituir o "Programa Estadual de Fomento ao Teatro 

Amador Estudantil nas Escolas Estaduais". 

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 15 de 

Agosto de 2011, sendo expedido o Autógrafo de nº 29.489. 

Através da mensagem A- nº 90/2011, o Senhor Governador do Estado, 

usando da faculdade que lhe confere a Artigo 28, § 1º, combinado com o Artigo 47, inciso 

IV, da Constituição Estadual, Vetou totalmente o projeto. 

A presente propositura retoma ao exame desta Casa de Leis, nos termos do 

que estabelece o § 5 do artigo 28 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Na seqüência do processo legislativo, foi à proposição encaminhada a esta 

Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme 

previsto no § 3º do artigo 31 do regimento supracitado. 

Esgotado o prazo regimental sem manifestação, foi este Deputado 

designado para apreciar a matéria, na qualidade de Relator Especial. 

Ao examinarmos a propositura, verificamos que o campo de teatro é 

complemento essencial à formação de nossos jovens. Além disso, pode se tornar 

instrumento muito positivo nas relações interpessoais entre adolescentes, contribuindo para 

quebrar barreiras de timidez muito comum nessa idade. 

Intelectualmente, a dramaturgia instiga o pensar, a reflexão, estimulando a 

deseja pelo conhecimento. 

o presente projeto ao propor o fomento ao teatro amador cumpre com essas 

diretrizes. 

E mais, ao introduzir a arte teatral, com a dimensão de um programa para 

todas as escolas, orientando troca de experiências do "fazer" teatro entre alunos de muitas 

escolas, principalmente em se tratando de escolas publicas estadual, permite àqueles que 

vivem em condições mais precárias de vida, o direito ao acesso e produção da arte teatral, 

tão restrita a população de maior renda. 

Diante do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, manifestamos 

favorável ao Projeto de Lei nº 365, de 2011 e, por conseqüência, contrario ao veto 

apresentado pelo Senhor Governador. 

a) Enio Tatto  - Relator Especial

